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Sertãozinho, 06 de Abril de 2015. 

 

 

 

 

Ào 

SAAE – Porto Feliz/SP   

At. Pregoeiro 

 

 

 

Ref.: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº  005 / 2015. 

 

 

 

Prezados Senhores: 

 

 

AGNES APARECIDA DE SOUZA MAZER - EPP, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº  14.937.300/0001-06, com sede na Rua Aprigio de 

Araujo, 864, Sala 705, Centro, Sertãozinho/SP, CEP 14161-030 Telefone: 16 2105 

4800, por seu representante legal infra assinado, vem respeitosamente à 

presença de Vossas Senhorias, a fim de solicitar, consoante lhe faculta a 

legislação pertinente e do sobredito Edital, o devido ESCLARECIMENTO sobre 

disposição contida no ato de convocação epigrafado, conforme adiante se 

especifica: 

 

 

O referido Edital, dispõe que: 

 

 
“A presente licitação, cujo tipo é de Menor Preço por Lote, será integralmente conduzida pela 
Pregoeira assessorada por sua equipe de apoio e encontra fundamento na Lei nº 10.520/02, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº 6.150/05, bem como consoante as condições estatuídas 
neste instrumento convocatório, constantes no processo indicado acima e subsidiariamente pela Lei 
8.666/93 e aplicando-se, no que couberem, as disposições da Lei Complementar 123 de 14 de 

dezembro de 2006..” 

 
 

Ocorre que tal disposição não está suficientemente clara no que diz respeito à Lei 

Complementar 147/2014. 

 

Assim sendo, servimo-nos do presente expediente para solicitar que seja esclarecido, em 

linguagem objetiva, o que segue: 
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“Por o edital possuir Lotes ate R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais) esta sendo 

destinado para a participação exclusiva de Micro e Pequenas Empresas ???” 
 

  

Por fim, reputando o esclarecimento solicitado como de substancial para o 

correto desenvolvimento do certame, rogamos, seja o mesmo prestado 

dentro do prazo máximo de 2 dias, à contar do seu recebimento. 

 

Com a alteração ocorrida em virtude da Lei 147/14, a Lei Complementar 123/06 a parte de interesse da consulente passou a ter 

a seguinte redação: 

Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e 

municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 

ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.        (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014) 

Parágrafo único.  No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou 

regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a 
legislação federal.        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:      

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);   

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a 

subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte;   

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.  

§ 1o  (Revogado).        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

§ 2o  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da 

administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas. 

§ 3o  Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido.        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

I - (Revogado);        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)      (Produção de efeito) 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso 
para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
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IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita 

preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 
48.        (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

Caso a consulente tenha interesse em verificar as demais alterações ocorridas no texto da aludida Lei Complementar, poderá 
consultar o site http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm. 

 

 

 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

 

 

 

Atenciosamente 

 

 

 

 

Agnes Aparecida de Souza Mazer  

Sócio Proprietária 
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